


Em vésperas da celebração de mais um aniver-
sário da Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia, persiste um grande desconhe-
cimento dos cidadãos europeus relativamente 
a esta. 
 
A sua relativa juventude, bem como o uso resi-
dual que lhe é dado no contexto nacional, perfi-
lam-se como argumentos que contribuem para 
que este documento não esteja mais presente, 
como devia, no quotidiano dos europeus.

Sendo a Carta um instrumento essencial para 
garantir a promoção e a proteção dos Direi-

Tornar efetivos 
os nossos Direitos



tos Fundamentais dos cidadãos, é a ela que 
as instituições devem recorrer quando as cir-
cunstâncias assim o exigem. 
 
O ano que agora se aproxima do fim ficará in-
delevelmente marcado pela propagação do ví-
rus da Covid-19, que tantos desafios colocou ao 
sistema de Direitos Fundamentais da União. Em 
nome da emergência assistimos a várias restri-
ções que nos afetaram e tiveram implicações 
no exercício pleno de diversos Direitos.

Não raras vezes, em alguns países, a pandemia 
serviu de pretexto para limitar o espaço de-
mocrático, o respeito pelo Estado de Direito, 
a liberdade de expressão e de imprensa, entre 
outros.

A par disto, assistimos a um crescendo de 
ataques aos Direitos Fundamentais, designa-
damente dos migrantes, refugiados, pessoas 
LGBTI, minorias étnicas e outros.
 
Este tempo comprova ser necessário, mais do 
que nunca, dar vida aos direitos consagrados 
na Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia e fazê-los valer efetivamente. Este é 
o momento para reclamar uma conscienciali-
zação e um uso pleno da Carta de forma a dar 
início a uma nova cultura de Direitos Funda-
mentais.



Sim, tem de ser feito mais para salvaguardar 
sem demoras os Direitos Fundamentais dos 
cidadãos europeus. Mas também é exigível 
uma apertada monitorização dos Estados-
-membros, no sentido de honrarem os com-
promissos assumidos na Carta.

A Europa precisa urgentemente de uma nova 
estratégia para a efetivação da Carta e do seu 
conteúdo. Não pode esperar mais.

Mas temos de ter consciência de que caberá 
sempre a todos e cada um de nós ser agente 
ativo na promoção do seu conhecimento e na 
exigência do seu efetivo cumprimento.

É este o desafio que lançamos a todos, contri-
buindo com esta edição da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, em e-book. 
Estes Direitos são nossos!

A construção de uma Europa mais forte e mais 
justa exige uma cidadania ativa. Somos Europa!

Isabel Santos
Deputada Europeia



A Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia nasceu da necessidade de ajustar uma 
arquitetura política reiteradamente deplorada 
pelas suas distorções e ineficácia ao ritmo de 
uma crescente interdependência económica e 
social no mundo globalizado. É uma tarefa ur-
gente que hoje se afigura mais premente do 
que nunca. 

A Carta dos Direitos 
Fundamentais 

da União Europeia, 
em 2020



A Carta exprimiu também a ambição europeia 
de assumir um papel mais influente no mun-
do e a consciência de que, para atingir uma 
dimensão adequada aos desafios internacio-
nais, se impunha a definição de outros níveis 
de responsabilidade nos processos de decisão 
e de novos canais de legitimação. Para redi-
gir a Carta foi criado um órgão de composi-
ção inédita, a Convenção, de predominância 
parlamentar, que englobou os representantes 
dos chefes de Estado e dos chefes de Gover-
no dos quinze Estados membros, dezasseis 
representantes do Parlamento Europeu, dois 
representantes de cada um dos parlamentos 
nacionais e um representante do Presidente 
da Comissão Europeia. Ao todo, sessenta e 
dois membros efetivos, aos quais se juntaram 
– com o estatuto de observadores - dois juí-
zes do Tribunal de Justiça das Comunidades 
e dois representantes do Conselho da Europa, 
incluindo um magistrado do Tribunal Europeu 
dos Direitos Humanos. Presidiu à Convenção 
o antigo Presidente do Tribunal Constitucional 
Alemão - e, mais tarde, Presidente da Alema-
nha - Roman Herzog.

Além da originalidade da sua composição, a 
Convenção adotou um método de trabalho 
inédito, em ruptura com a prática habitual das 
“conferências diplomáticas intergovernamen-
tais”. Aos debates foi concedida a mais larga 



publicidade e garantida a pronta divulgação 
de todos os documentos produzidos. A Presi-
dência, que tive a honra de integrar, assumiu a 
tarefa de redigir a Carta, centralizou todos os 
contributos, elaborando sucessivas versões, 
que foram de novo publicitadas e submetidas 
à discussão e à crítica. A Convenção cons-
tituiu-se desta forma num fórum de debate 
aberto que, para além do trabalho dos seus 
membros, recolheu milhares de contribuições 
provenientes de outros órgãos comunitários e 
das mais diversas instituições representativas 
dos cidadãos nas áreas dos Direitos Humanos 
e da ação social, associações sindicais, em-
presariais ou religiosas, universidades, redes 
europeias e internacionais. Enfim, ao longo 
de cerca de 9 meses, foi finalizado um traba-
lho de redação vasto, delicado e ambicioso. A 
Carta dos Direitos Fundamentais da União Eu-
ropeia foi solenemente proclamada na Cimeira 
de Nice, em dezembro de 2000. E foi redigida, 
contra ventos e marés, como um documento 
juridicamente vinculante, de forma a compor-
tar a possibilidade de fiscalização da sua apli-
cação pelos tribunais.

O texto resultante, condicionado pelas tra-
dições constitucionais comuns aos -Estados 
membros, é notável. Não só pela receção am-
pla das exigências de proteção contemporâ-
neas, mas também pela sistematização inova-



dora na ordenação dos Direitos, distribuindo 
os seus 54 artigos por 7 capítulos: Dignidade, 
Liberdades, Igualdade, Solidariedade, Cidada-
nia, Justiça, reservando para o capítulo final as 
“disposições transversais”, destinadas a facili-
tar a aplicação das normas e proibir o abuso 
de direito. 

Entre os direitos consagrados na Carta en-
contramos o direito à educação e o ensino 
obrigatório gratuito (artigo 14º), a proibição 
do trabalho infantil, a proteção dos jovens no 
trabalho (artigo 32º), os direitos das crianças 
(artigo 24º) e a igualdade entre homens e 
mulheres, no trabalho e na remuneração (ar-
tigo 23º). Os princípios da universalidade e 
da indivisibilidade garantem que todos os di-
reitos merecem o mesmo nível de proteção. 
Em suma, a estrutura inovadora, a configura-
ção original da Carta, a representatividade e a 
transparência do modo de funcionamento da 
Convenção, revelaram-se capazes de mobili-
zar a opinião pública europeia e de envolver os 
cidadãos da Europa no debate e na construção 
de uma Europa dos cidadãos.

Entre a primeira reunião da Convenção para 
a Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia, em Bruxelas, a 19 de dezembro de 
1999, e a sua entrada em vigor, no dia 1 de De-
zembro de 2009, decorreram quase 10 anos 



e fechou-se um ciclo da História da Europa. 

Curiosamente, foi sob a Presidência Portu-
guesa da União que se abriu e encerrou este 
longo e atribulado processo, com a assinatu-
ra do Tratado de Lisboa, a 13 de dezembro de 
2007, que finalmente conferiu à Carta, “força 
de lei” - o desígnio incansavelmente prosse-
guido, desde a primeira hora. E com esta de-
claração de direitos, juridicamente vinculante, 
deu-se um passo decisivo para a consolidação 
de uma Europa, cuja construção continua a 
reclamar mais ambição, mais solidariedade e 
maior empenhamento dos seus povos, para 
que a “Dignidade” inscrita no título do primeiro 
capítulo, não seja numa palavra vã.

Pedro Carlos Bacelar de Vasconcelos
Vice-Presidente da Convenção - 1999/2000



Carta dos Direitos 
Fundamentais 

da União Europeia 



CARTA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 
DA UNIÃO EUROPEIA

 
O Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão pro-
clamam solenemente como Carta dos Direitos Funda-
mentais da União Europeia o texto a seguir reproduzido.

Preâmbulo

Os povos da Europa, estabelecendo entre si uma 
união cada vez mais estreita, decidiram partilhar 
um futuro de paz, assente em valores comuns.

Consciente do seu património espiritual e moral, 
a União baseia-se nos valores indivisíveis e uni 
versais da dignidade do ser humano, da liberdade, 
da igualdade e da solidariedade; assenta nos prin-
cípios da democracia e do Estado de direito. Ao 
instituir a cidadania da União e ao criar um espaço 
de liberdade, segurança e justiça, coloca o ser hu-
mano no cerne da sua ação.

A União contribui para a preservação e o desen-
volvimento destes valores comuns, no respeito 
pela diversidade das culturas e tradições dos po-
vos da Europa, bem como da identidade nacional 
dos Estados-Membros e da organização dos seus 
poderes públicos aos níveis nacional, regional e lo-
cal; procura promover um desenvolvimento equi-
librado e duradouro e assegura a livre circulação 
das pessoas, dos serviços, dos bens e dos capitais, 
bem como a liberdade de estabelecimento.

15



Para o efeito, é necessário, conferindo-lhes maior 
visibilidade por meio de uma Carta, reforçar a pro-
teção dos direitos fundamentais, à luz da evolução 
da sociedade, do progresso social e da  evolução 
científica e tecnológica.

A presente Carta reafirma, no respeito pelas atri-
buições e competências da União e na observân-
cia do princípio da subsidiariedade, os direitos que 
decorrem, nomeadamente, das tradições constitu-
cionais e das obrigações internacionais comuns aos 
Estados-Membros, da Convenção Europeia para a 
Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais, das Cartas Sociais aprovadas pela 
União e pelo Conselho da Europa, bem como da ju-
risprudência do Tribunal de Justiça da União Euro-
peia e  do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. 
Neste contexto, a Carta será interpretada pelos ór-
gãos jurisdicionais da União e dos Estados-Mem-
bros tendo na devida conta as anotações elaboradas 
sob a autoridade do Praesidium da Convenção que 
redigiu a Carta e atualizadas sob a responsabilidade 
do Praesidium da Convenção Europeia.

O gozo destes direitos implica responsabilidades e 
deveres, tanto para com as outras pessoas indivi-
dualmente consideradas, como para com a comu-
nidade humana e as gerações futuras.

Assim sendo, a União reconhece os direitos, liber-
dades e princípios a seguir enunciados.
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TÍTULO I
DIGNIDADE

Artigo 1.º
Dignidade  do  ser humano

A dignidade do ser humano é inviolável. Deve ser 
respeitada e protegida.

Artigo  2.º
Direito  à vida

1. Todas as pessoas têm direito à vida.

2. Ninguém pode ser condenado à pena de morte, 
nem executado.

Artigo  3.º
Direito à integridade do  ser humano

1. Todas as pessoas têm direito ao respeito pela 
sua integridade física e mental.

2. No domínio da medicina e da biologia, devem 
ser respeitados, designadamente:

a) O consentimento livre e esclarecido da pessoa, 
nos termos da lei;

b) A proibição das práticas eugénicas, nomeada-
mente das que têm por finalidade a seleção das 
pessoas;
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c) A proibição de transformar o corpo humano ou 
as suas partes, enquanto tais, numa fonte de lucro;

d) A proibição da clonagem reprodutiva dos seres 
humanos.

Artigo  4.º
Proibição da tortura e dos tratos 

ou penas desumanos ou degradantes

Ninguém pode ser submetido a tortura, nem a tra-
tos ou penas desumanos ou degradantes.

Artigo  5.º
Proibição da escravidão e do trabalho forçado

1. Ninguém pode ser sujeito a escravidão nem a 
servidão.

2. Ninguém pode ser constrangido a realizar tra-
balho forçado ou obrigatório.

3. É proibido o tráfico de seres humanos.

TÍTULO II
LIBERDADES

Artigo  6.º
Direito  à  liberdade e  à segurança

Toda a pessoa tem direito à liberdade e segurança.
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Artigo  7.º
Respeito pela vida privada e familiar

Todas as pessoas têm direito ao respeito pela sua 
vida privada e familiar, pelo seu domicílio e pelas 
suas comunicações.

Artigo  8.º
Proteção  de  dados pessoais

1. Todas as pessoas têm direito à proteção dos da-
dos de caráter pessoal que lhes digam respeito.

2. Esses dados devem ser objeto de um trata-
mento leal, para fins específicos e com o consenti 
mento da pessoa interessada ou com outro fun-
damento legítimo previsto por lei. Todas as pes-
soas  têm o direito de aceder aos dados coligidos 
que lhes digam respeito e de obter a respetiva re-
tificação.

3. O cumprimento destas regras fica sujeito a fis-
calização por parte de uma autoridade indepen 
dente.

Artigo  9.º
Direito de contrair casamento 

e de constituir família

O direito de contrair casamento e o direito de 
constituir família são garantidos pelas legislações 
nacionais que regem o respetivo exercício.
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Artigo  10.º
Liberdade de pensamento, 
de consciência e de religião

1. Todas as pessoas têm direito à liberdade de pen-
samento, de consciência e de religião. Este direito 
implica a liberdade de mudar de religião ou de con-
vicção, bem como a liberdade de mani festar a sua 
religião ou a sua convicção, individual ou coletiva-
mente, em público ou em privado, através do culto, 
do ensino, de práticas e da celebração de ritos.

2. O direito à objeção de consciência é reconhecido pe-
las legislações nacionais que regem o respetivo exercício.
 

Artigo  11.º
Liberdade de expressão e de informação

1. Qualquer pessoa tem direito à liberdade de expres-
são. Este direito compreende a liberdade de opinião e 
a liberdade de receber e de transmitir informações ou 
ideias, sem que possa haver  ingerência de quaisquer 
poderes públicos e sem consideração de fronteiras.

2. São respeitados a liberdade e o pluralismo dos 
meios de comunicação social.

Artigo  12.º
Liberdade de reunião e de associação

1. Todas as pessoas têm direito à liberdade de reu-
nião pacífica e à liberdade de associação a todos 
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os níveis, nomeadamente nos domínios político, 
sindical e cívico, o que implica o direito de, com 
outrem, fundarem sindicatos e de neles se filiarem 
para a defesa dos seus interesses.

2. Os partidos políticos ao nível da União contri-
buem para a expressão da vontade política dos 
cidadãos da União.

Artigo  13.º
Liberdade das  artes  e  das ciências

As artes e a investigação científica são livres. É 
respeitada a liberdade académica.

Artigo  14.º
Direito  à educação

1. Todas as pessoas têm direito à educação, bem 
como ao acesso à formação profissional e contí-
nua.

2. Este direito inclui a possibilidade de frequentar 
gratuitamente o ensino obrigatório.

3. São respeitados, segundo as legislações nacio-
nais que regem o respetivo exercício, a liberdade 
de criação de estabelecimentos de ensino, no 
respeito pelos princípios democráticos, e o direito 
dos pais de assegurarem a educação e o ensino 
dos filhos de acordo com as suas convicções reli-
giosas, filosóficas e pedagógicas.
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Artigo  15.º
Liberdade profissional e direito de trabalhar

1. Todas as pessoas têm o direito de trabalhar e 
de exercer uma profissão livremente escolhida ou 
aceite.

2. Todos os cidadãos da União têm a liberdade de 
procurar emprego, de trabalhar, de se estabe lecer 
ou de prestar serviços em qualquer Estado-Mem-
bro.

3. Os nacionais de países terceiros que sejam au-
torizados a trabalhar no território dos Estados-
-Membros têm direito a condições de trabalho 
equivalentes àquelas de que beneficiam os cida-
dãos da União.
 

Artigo  16.º
Liberdade  de empresa

É reconhecida a liberdade de empresa, de acordo 
com o direito da União e as legislações e práticas 
nacionais.

Artigo  17.º
Direito  de propriedade

1. Todas as pessoas têm o direito de fruir da pro-
priedade dos seus bens legalmente adquiridos, de 
os utilizar, de dispor deles e de os transmitir em 
vida ou por morte. Ninguém  pode ser privado da   
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sua propriedade, exceto por razões de utilidade 
pública, nos casos e condições previstos por lei e 
mediante justa indemnização pela respetiva per-
da, em tempo útil. A utilização dos bens pode ser 
regulamentada por lei na medida do necessário ao 
interesse geral.

2. É protegida a propriedade intelectual.

Artigo  18.º
Direito de asilo

É garantido o direito de asilo, no quadro da Con-
venção de Genebra de 28 de julho de 1951 e do 
Protocolo de 31  de janeiro de 1967, relativos ao 
Estatuto dos Refugiados, e nos termos do Tratado  
da União Europeia e do Tratado sobre o Funcio-
namento da União Europeia (a seguir designados 
“Tratados”).

Artigo  19.º
Proteção em caso de afastamento, 

expulsão ou extradição

1. São proibidas as expulsões coletivas.

2. Ninguém pode ser afastado, expulso ou ex-
traditado para um Estado onde corra sério risco 
de  ser sujeito a pena de morte, a tortura ou a 
outros tratos ou penas desumanos ou degra-
dantes.
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TÍTULO III
IGUALDADE

Artigo 20.º
Igualdade  perante  a lei

Todas as pessoas são iguais perante a lei.
 

Artigo  21.º
Não discriminação

1. É proibida a discriminação em razão, designa-
damente, do sexo, raça, cor ou origem étnica ou 
social, características genéticas, língua, religião ou 
convicções, opiniões políticas ou outras, pertença 
a uma minoria nacional, riqueza, nascimento, defi-
ciência, idade ou orientação sexual.

2. No âmbito de aplicação dos Tratados e sem pre-
juízo das suas disposições específicas, é proibida 
toda a discriminação em razão da nacionalidade.

Artigo  22.º
Diversidade cultural, religiosa e linguística

A União respeita a diversidade cultural, religiosa e 
linguística.

Artigo  23.º
Igualdade entre  homens  e mulheres

Deve ser garantida a igualdade entre homens e 
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mulheres em todos os domínios,  incluindo  em ma-
téria de emprego, trabalho e remuneração.

O princípio da igualdade não obsta a que se man-
tenham ou adotem medidas que prevejam regalias 
específicas a favor do sexo sub-representado.

Artigo  24.º
Direitos  das crianças

1. As crianças têm direito à proteção e aos cuida-
dos necessários ao seu bem-estar. Podem expri-
mir livremente a sua opinião, que será tomada em 
consideração nos assuntos que lhes digam respei-
to, em função da sua idade e maturidade.

2. Todos os atos relativos às crianças, quer pratica-
dos por entidades públicas, quer por instituições 
privadas, terão primacialmente em conta o inte-
resse superior da criança.

3. Todas as crianças têm o direito de manter re-
gularmente relações pessoais e contactos diretos 
com ambos os progenitores, exceto se isso for 
contrário aos seus interesses.

Artigo  25.º
Direitos  das  pessoas idosas

A União reconhece e respeita o direito das pessoas 
idosas a uma existência condigna e independente  
e à sua participação na vida social e cultural.
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 Artigo  26.º
Integração das pessoas com deficiência

A União reconhece e respeita o direito das pes-
soas com deficiência a beneficiarem de medidas 
destinadas a assegurar a sua autonomia, a sua in-
tegração social e profissional e a sua participação     
na vida da comunidade.

TÍTULO IV
SOLIDARIEDADE

Artigo  27.º
Direito à informação 

e à consulta dos trabalhadores na empresa

Deve ser garantida aos níveis apropriados, aos 
trabalhadores ou aos seus representantes, a infor-
mação e consulta, em tempo útil, nos casos e nas 
condições previstos pelo direito da União e pelas  
legislações e práticas nacionais.

Artigo  28.º
Direito de negociação e de ação coletiva

Os trabalhadores e as entidades patronais, ou as 
respetivas organizações, têm, de acordo com o  di-
reito da União e as legislações e práticas nacionais, 
o direito de negociar e de celebrar convenções cole-
tivas aos níveis apropriados, bem como de recorrer, 
em caso de conflito de interesses, a ações coletivas 
para a defesa dos seus interesses, incluindo a greve.
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Artigo  29.º
Direito de acesso aos serviços de emprego

Todas as pessoas têm direito de acesso gratuito a 
um serviço de emprego.

Artigo  30.º
Proteção em caso de despedimento 

sem justa causa

Todos os trabalhadores têm direito a proteção 
contra os despedimentos sem justa causa, de 
acordo com o direito da União e com as legisla-
ções e práticas nacionais.

Artigo  31.º
Condições de trabalho justas e equitativas

1. Todos os trabalhadores têm direito a condições 
de trabalho saudáveis, seguras e dignas.

2. Todos os trabalhadores têm direito a uma limi-
tação da duração máxima do trabalho e  a perío-
dos de descanso diário e semanal, bem como a um 
período anual de férias pagas.
 

Artigo  32.º
Proibição do trabalho infantil 

e proteção dos jovens no trabalho

É proibido o trabalho infantil. A idade mínima de 
admissão ao trabalho não pode ser inferior à ida-
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de em que cessa a escolaridade obrigatória, sem 
prejuízo de disposições mais favoráveis aos jovens 
e salvo derrogações bem delimitadas.

Os jovens admitidos ao trabalho devem beneficiar 
de condições de trabalho adaptadas à sua idade 
e  de proteção contra a exploração económica e 
contra todas as atividades suscetíveis de  preju-
dicar a sua segurança, saúde ou desenvolvimento 
físico, mental, moral ou social, ou ainda de pôr em 
causa a sua educação.

Artigo  33.º
Vida familiar e vida profissional

1. É assegurada a proteção da família nos planos 
jurídico, económico e social.

2. A fim de poderem conciliar a vida familiar e a 
vida profissional, todas as pessoas têm direito a 
proteção contra o despedimento por motivos liga-
dos à maternidade, bem como a uma licença por 
maternidade paga e a uma licença parental pelo 
nascimento ou adoção de um filho.

Artigo  34.º 
Segurança  social  e  assistência social

1. A União reconhece e respeita o direito de acesso 
às prestações de segurança social e aos  serviços 
sociais que concedem proteção em casos como a 
maternidade, doença, acidentes de trabalho, de-
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pendência ou velhice, bem como em caso de per-
da de emprego, de acordo com o direito da União  
e com as legislações e práticas nacionais.

2. Todas as pessoas que residam e se desloquem 
legalmente no interior da União têm direito às 
prestações de segurança social e às regalias so-
ciais nos termos do direito da União e das legisla-
ções e práticas nacionais.

3. A fim de lutar contra a exclusão social e a po-
breza, a União reconhece e respeita o direito a  
uma assistência social e a uma ajuda à habitação 
destinadas a assegurar uma existência condigna a 
todos aqueles que não disponham de recursos su-
ficientes, de acordo com o direito da União e com    
as legislações e práticas nacionais.

Artigo  35.º
Proteção  da saúde

Todas as pessoas têm o direito de aceder à pre-
venção em matéria de saúde e de  beneficiar de 
cuidados médicos, de acordo com as legislações 
e práticas nacionais. Na definição e execução de 
todas as políticas e ações da União é assegurado 
um elevado nível de proteção da saúde humana.
 

Artigo  36.º
Acesso a serviços de interesse económico geral

A União reconhece e respeita o acesso a serviços 
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de interesse económico geral tal como previsto 
nas legislações e práticas nacionais, de acordo 
com os Tratados, a fim de promover a coesão so-
cial e territorial da União.

Artigo  37.º
Proteção  do ambiente

Todas as políticas da União devem integrar um 
elevado nível de proteção do ambiente e a me-
lhoria  da sua qualidade, e assegurá-los de acor-
do com o princípio do desenvolvimento susten-
tável.

Artigo  38.º
Defesa  dos consumidores

As políticas da União devem assegurar um eleva-
do nível de defesa dos consumidores.

TÍTULO V
CIDADANIA

Artigo 39.º
Direito de eleger e de ser eleito 

nas eleições para o Parlamento Europeu

1. Todos os cidadãos da União gozam do direito de 
eleger e de serem eleitos para o Parlamento Eu-
ropeu no Estado-Membro de residência, nas mes-
mas condições que os nacionais desse Estado.
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2. Os membros do Parlamento Europeu são elei-
tos por sufrágio universal direto, livre e secreto.

Artigo  40.º
Direito de eleger e de ser eleito 

nas eleições municipais

Todos os cidadãos da União gozam do direito de 
eleger e de serem eleitos nas eleições municipais 
do Estado-Membro de residência, nas mesmas 
condições que os nacionais desse Estado.

Artigo  41.º
Direito  a  uma  boa administração

1. Todas as pessoas têm direito a que os seus assuntos 
sejam tratados pelas instituições, órgãos e organismos da 
União de forma imparcial, equitativa e num prazo razoável.
 
2. Este direito compreende, nomeadamente:

a) O direito de qualquer pessoa a ser ouvida antes 
de a seu respeito ser tomada qualquer medida in-
dividual que a afete desfavoravelmente;

b) O direito de qualquer pessoa a ter acesso aos 
processos que se lhe refiram, no respeito pelos le-
gítimos interesses da confidencialidade e do se-
gredo profissional e comercial;

c) A obrigação, por parte da administração, de 
fundamentar as suas decisões.
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3. Todas as pessoas têm direito à reparação, por 
parte da União, dos danos causados pelas suas 
instituições ou pelos seus agentes no exercício 
das respetivas funções, de acordo com os prin-
cípios gerais comuns às legislações dos Estados-
-Membros.

4. Todas as pessoas têm a possibilidade de se di-
rigir às instituições da União numa das línguas dos 
Tratados, devendo obter uma resposta na mesma 
língua.

Artigo  42.º
Direito  de  acesso  aos documentos

Qualquer cidadão da União, bem como qualquer 
pessoa singular ou coletiva com residência ou 
sede social num Estado-Membro, tem direito de 
acesso aos documentos das instituições, órgãos e 
orga nismos da União, seja qual for o suporte des-
ses documentos.

Artigo  43.º
Provedor  de  Justiça Europeu

Qualquer cidadão da União, bem como qualquer 
pessoa singular ou coletiva com residência ou 
sede social num Estado-Membro, tem o direito de 
apresentar petições ao Provedor de Justiça Eu-
ropeu, respeitantes a casos de má administração 
na atuação das instituições, órgãos ou organismos  
da União, com exceção do Tribunal de Justiça da 
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União Europeia no exercício das respetivas fun-
ções jurisdicionais.

Artigo  44.º
Direito  de petição

Qualquer cidadão da União, bem como qualquer 
pessoa singular ou coletiva com residência ou 
sede social num Estado-Membro, goza do direito 
de petição ao Parlamento Europeu.

Artigo  45.º
Liberdade de circulação e de permanência

1. Qualquer cidadão da União goza do direito de 
circular e permanecer livremente no território  dos 
Estados-Membros.

2. Pode ser concedida liberdade de circulação e de 
permanência, de acordo com os Tratados, aos na-
cionais de países terceiros que residam legalmen-
te no território de um Estado-Membro.
 

Artigo  46.º
Proteção  diplomática  e consular

Todos os cidadãos da União beneficiam, no territó-
rio de países terceiros em que o Estado-Membro de 
que são nacionais não se encontre representado, de 
proteção por parte das autoridades diplomáticas e 
consulares de qualquer Estado-Membro, nas mes-
mas condições que os nacionais desse Estado.
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TÍTULO VI
JUSTIÇA

Artigo  47.º
Direito à ação e a um tribunal imparcial

Toda a pessoa cujos direitos e liberdades garan-
tidos pelo direito da União tenham sido violados 
tem direito a uma ação perante um tribunal nos 
termos previstos no presente artigo.

Toda a pessoa tem direito a que a sua causa seja 
julgada de forma equitativa, publicamente e num 
prazo razoável, por um tribunal independente e 
imparcial, previamente estabelecido por lei. Toda 
a pessoa tem a possibilidade de se fazer aconse-
lhar, defender e representar em juízo.

É concedida assistência judiciária a quem não dis-
ponha de recursos suficientes, na medida em que 
essa assistência seja necessária para garantir a 
efetividade do acesso à justiça.

Artigo  48.º
Presunção de inocência e direitos de defesa

1. Todo o arguido se presume inocente enquanto 
não tiver sido legalmente provada a sua culpa.

2. É garantido a todo o arguido o respeito dos di-
reitos de defesa.
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Artigo  49.º
Princípios da legalidade e da proporcionalidade 

dos delitos e das penas

1. Ninguém pode ser condenado por uma ação 
ou por uma omissão que, no momento da sua 
prática, não constituía infração perante o direi-
to nacional ou o direito internacional. Igualmente 
não pode ser imposta uma pena mais grave do 
que a aplicável no momento em que a infração 
foi cometida. Se, posteriormente à infração, a lei 
previr uma pena mais leve, deve ser essa a pena 
aplicada.

2. O presente artigo não prejudica a sentença ou a 
pena a que uma pessoa tenha sido condenada por 
uma ação ou por uma omissão que, no momento 
da sua prática, constituía crime segundo os princí-
pios gerais reconhecidos por todas as nações.

3. As penas não devem ser desproporcionadas em 
relação à infração.
 

Artigo  50.º
Direito a não ser julgado ou punido penalmente 

mais do que uma vez pelo mesmo delito

Ninguém pode ser julgado ou punido penalmen-
te por um delito do qual já tenha sido absolvido 
ou pelo qual já tenha sido condenado na União 
por sentença transitada em julgado, nos termos 
da lei.
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TÍTULO VII
DISPOSIÇÕES GERAIS QUE REGEM 
A INTERPRETAÇÃO E A APLICAÇÃO 

DA CARTA

Artigo  51.º
Âmbito  de aplicação

1. As disposições da presente Carta têm por des-
tinatários as instituições, órgãos e organismos da 
União, na observância do princípio da subsidiarie-
dade, bem como os Estados-Membros, apenas 
quando apliquem o direito da União. Assim sendo, 
devem respeitar os direitos, observar os princípios 
e promover a sua aplicação, de acordo com as res-
petivas competências e observando os limites das 
competências conferidas à União pelos Tratados.

2. A presente Carta não torna o âmbito de apli-
cação do direito da União extensivo a competên 
cias que não sejam as da União, não cria quaisquer 
novas atribuições ou competências para a União, 
nem modifica as atribuições e competências defi-
nidas pelos Tratados.

Artigo  52.º
Âmbito e interpretação dos direitos 

e dos princípios

1. Qualquer restrição ao exercício dos direitos e li-
berdades reconhecidos pela presente Carta deve 
ser prevista por lei e respeitar o conteúdo essen-
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cial desses direitos e liberdades. Na observância 
do princípio da proporcionalidade, essas restri-
ções só podem ser introduzidas se forem neces-
sárias e corresponderem efetivamente a objetivos 
de interesse geral reconhecidos pela União, ou à 
necessidade de proteção dos direitos e liberdades 
de terceiros.

2. Os direitos reconhecidos pela presente Carta 
que se regem por disposições constantes dos Tra-
tados são exercidos de acordo com as condições e 
limites por eles definidos.

3. Na medida em que a presente Carta contenha 
direitos correspondentes aos direitos garantidos 
pela Convenção Europeia para a Proteção dos Di-
reitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, 
o sentido e o âmbito desses direitos são iguais aos 
conferidos por essa Convenção. Esta disposição 
não obsta a que o direito da União confira uma 
proteção mais ampla.

4. Na medida em que a presente Carta reconheça 
direitos fundamentais decorrentes das tradições 
constitucionais comuns aos Estados-Membros, 
tais direitos devem ser interpretados de harmonia 
com essas tradições.
 
5. As disposições da presente Carta que conte-
nham princípios podem ser aplicadas através de 
atos legislativos e executivos tomados pelas insti-
tuições, órgãos e organismos da União e por atos 
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dos Estados-Membros quando estes apliquem o 
direito da União, no exercício das respetivas com-
petên cias. Só serão invocadas perante o juiz ten-
do em vista a interpretação desses atos e a fisca-
lização da sua legalidade.

6. As legislações e práticas nacionais devem ser 
plenamente tidas em conta tal como precisado na 
presente Carta.

7. Os órgãos jurisdicionais da União e dos Estados-
-Membros têm em devida conta as anotações des-
tinadas a orientar a interpretação da presente Carta.

Artigo  53.º
Nível  de proteção

Nenhuma disposição da presente Carta deve ser in-
terpretada no sentido de restringir ou lesar os direi-
tos do Homem e as liberdades fundamentais reco-
nhecidos, nos respetivos âmbitos de aplicação, pelo 
direito da União, o direito internacional e as Con-
venções internacionais em que são Partes a União 
ou todos os Estados-Membros, nomeadamente a 
Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos 
do Homem e das Liberdades Fundamentais, bem 
como pelas Constituições dos Estados-Membros.

Artigo  54.º
Proibição  do  abuso  de direito

Nenhuma disposição da presente Carta deve ser 
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interpretada no sentido de implicar qualquer di-
reito de exercer atividades ou praticar atos que 
visem a destruição dos direitos ou liberdades por 
ela reconhecidos ou restrições desses direitos e li-
berdades maiores do que as previstas na presente 
Carta.

* *
O texto que precede retoma, adaptando-a, a Carta 
proclamada em 7 de dezembro de 2000 e  substi-
tui-a a partir da data de entrada em vigor do Tra-
tado de Lisboa.
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